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Lei n o 11.228, de 25 de junho de 1992, e do Decreto

Regulamentador n o 32.329, de 24 setembro de 1992

do Código de Obras e Edificações (C.O.E.) do Município
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PREJUDICADO

A Câmara Municipal de São Pa lo DECR 17-4:1 ; I ii
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Art. 10 - Inclui o item 9.3.6, da Seção 9.3 - -	 ões Prediais, do Capítulo 9 4
Componentes (Materiais, Elementos Construtivos e

Município, com a seguinte redação:

"9.3.6 Na edificação deverá estar prevista instalação de sistema de

aquecimento solar como apoio ao gás ou energia elétrica em locais devidamente

especificados.

§ 1° - As áreas ocupadas pelos equipamentos serão consideradas

como não computáveis no cálculo de área total de construção.
1.)	 ,	 .:;•-)	 • --- 1 ^., ,.„

-	 '	 t

§ 2° - O dimensionamento Prévisto. deverá eããÉ. de' acordo-com -à l

	

.	 ,
Norma Brasileira Registrada (NBR), da Associação Brasileira de Normas Técnicas'

(ABNT), e demais regulamentos oficiais próprios".
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Câmara Municipal de
Vereador Russomanno

Art. 20 - O Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 60 (sessenta)

dias contados de sua publicação.

Art. 3° - As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações

orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.

Art. 4°- Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as

•	
disposições em contrário.

Sala das Sessões,

Câmara Municipal de São Paulo — Viaduto Jacarel, 100 — 4° andar — Sala 422 - 27° GV
Telefone: (11) 6824-4390

e-mail: attilarussomannoQcamara.sp.gov.br
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Câmara Municipal de S
Vereador Russomanno

JUSTIFICATIVA

O presente Projeto de Lei objetiva prever a instalação de sistema

de aquecimento solar nas edificações.

O sistema de aquecimento solar é uma fonte energética

inofensiva à saúde e ao meio ambiente, cem por cento natural e gratuita.

Desta forma, é fundamental incentivar e conscientizar a

utilização deste sistema, visto que amenizará as constantes crises

derivadas da produção de gás e petróleo. Além disso, haverá economia de

aproximadamente setenta por cento na fatura de energia elétrica para os

consumidores.

Pelos motivos expostos propomos com esta iniciativa,

estabelecer e incentivar a instalação de sistema de aquecimento solar

como forma alternativa de energia.

Cumpre assim solicitar aos Nobres Pares, a aprovação da

presente propositura por tratar de assunto de relevância social.

Câmara Municipal de São Paulo — Viaduto Jacarei, 100 — 4° andar — Sala 422 - 27° GV
Telefone: (11) 6824-4390

e-mail: attilarussomannocamara.sp.qov.br
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16- PAR

PARECE 16- 0914/2006	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0313/06

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Russomanno, que visa incluir o
Item 9.3.6 da Seção 9.3 — Instalações Prediais do Capitulo 9 — Componentes (Materiais,
Elementos Construtivos e Equipamentos) da Lei n° 11.228, de 25 de junho de 1992.

Segundo a propositura, nas edificações deverá estar prevista instalação de sistema de
aquecimento solar como apoio ao gás ou energia elétrica em locais devidamente
especificados.

A propositura determina também que as áreas ocupadas pelos equipamentos serão
consideradas como não computáveis no cálculo de área total de construção.

Segundo dispõe o art. 78, do Código Tributário Nacional:

"Considera-se poder de polícia atividade da administração pública que,
limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a prática
de ato ou abstenção de fato, em razão de interesse público concernente
à segurança, à higiene, à ordem, aos costumes, à disciplina da produção
e do mercado, ao exercício de atividades econômicas dependentes de
concessão ou autorização do Poder Público, à tranqüilidade pública ou
ao respeito à propriedade e aos direitos individuais ou coletivos" (grifo
nosso).	 •

Hely Lopes Meirelles, ao comentar sobre a policia administrativa das atividades urbanas
em geral ensina que "tal poder é inerente ao Município para a ordenação da vida urbana,
nas suas exigências de segurança, higiene, sossego e bem-estar da coletividade. Por

• isso, a jurisprudência tem consagrado reiteradamente a validade de tal regulamentação e
das respectivas sanções como legítima expressão do interesse local" (...) "A policia
administrativa municipal deve estender-se a todos os locais públicos ou particulares
abertos à freqüência coletiva, mediante pagamento ou gratuitamente, bem como aos
veículos de transporte coletivo. A propósito, observou Rasori que, 'os habitantes da
cidade, na satisfação de suas várias e complexas necessidades de toda ordem, criam, por
assim dizer, o sítio público, ou seja, espaços onde devem transitar, freqüentar e
permanecer. A calçada, a praça, o parque, o veículo, o café, o mercado, o cinema, o
teatro, o restaurante, a estação, constituem, entre outros, locais de assistência e
freqüência coletiva'. Nesses lugares a Administração municipal dispõe de amplo poder de
regulamentação, colimando a segurança, a higiene, o conforto, a moral, a estética e
demais condições convenientes ao bem estar público" (in "Direito Municipal Brasileiro, 6a

edição, Malheiros Ed., págs. 363, 370 e 371).

Ademais, de acordo com o art. 160, da Lei Orgânica do Município, compete ao Poder
Público Municipal disciplinar as atividades econômicas desenvolvidas em seu território.
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Observe-se, por fim, que o projeto também se insere no âmbito da polícia das
construções, que segundo Hely Lopes Meirelles efetiva-se "pelo controle técnico-funcional
da edificação particular, tendo em vista as exigências de segurança, higiene e
funcionalidade da obra segundo a sua destinação...0 regulamento das construções
urbanas, ou seja, o Código de Obras e normas complementares, deverá estabelecer
minuciosamente os requisitos de cada modalidade de construção (residencial, comercial,
industrial etc.), objetivando a segurança, a higiene, a funcionalidade e a estética da obra,
em harmonia com a planificação e o zoneamento da cidade. Dentre as exigências
edilícias, são perfeitamente cabíveis as que se relacionam com a solidez da construção,
altura, recuos, cubagem, aeração, insolação, coeficientes de ocupação, estética das
fachadas e demais requisitos que não contrariem as disposições da lei civil concernentes
ao direito de construir" (in "Direito Municipal Brasileiro", Ed. Malheiros, 6 a ed., pág. 352).

Sob o aspecto jurídico nada obsta o prosseguimento do presente projeto que se insere no
âmbito da competência municipal para legislar sobre assuntos predominantemente locais
e encontra seu fundamento no poder de polícia administrativa do Município.

Todavia, há que ser analisada pela E. Comissão de Mérito Competente a possibilidade
fática de se fazer tal exigência uma vez que a implantação desse sistema de aquecimento
solar exige uma grande área de captação da luz solar.

Por se tratar de projeto de lei que versa sobre Código de Obras e Edificações, é
obrigatória a convocação de pelo menos duas audiências públicas durante a sua
tramitação pela Câmara, nos termos do art. 41, VII, da LOM.

O projeto está amparado no art. 13, I e XX; art. 37, "capút" e art. 160, I . e VIII, da Lei
Orgânica do Município e art. 78, do Código Tributário Nacional.

Pelo exposto, somos

PELA LEGALIDADE.

Todavia, para adequar a proposta a melhor técnica de elaboração legislativa,
readequando a numeração do item a ser inserido uma vez que não existe no Código de
Obras e Edificações o item 9.3.5, apresentamos o seguinte Substitutivo:

SUBSTITUTIVO N° AO PROJETO DE LEI N° 313/06.

Inclui o item e subitens à Seção 9.3 —
Instalações Prediais do Capítulo 9 —
Componentes (Materiais, Elementos
Construtivos e Equipamentos) da Lei n°



Art. 2° O Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 60 (sessenta) dias contados
de sua publicação.

ás decorrentes da/execução desta Lei correrão por conta das -dotações
das se necessário.§ próprias, suplement,

Art. 30 As des
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

11.228, de 25 de junho de 1992, e dá
outras providências.'

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. 1° Inclui o item 9.3.5 e subitens 9.3.5.1 e 9.3.5.2 à Seção 9.3 - Instalações Prediais do
Capitulo 9 — Componentes (Materiais, Elementos Construtivos e Equipamentos) da Lei n°
11.228, de 25 de junho de 1992, com a seguinte redação:.

"9.3.5. Na edificação deverá estar prevista instalação de sistema de aquecimento solar
como apoio ao gás ou energia elétrica em locais devidamente especificados.

9.3.5.1. As áreas ocupadas pelos equipamentos serão consideradas como não
computáveis no cálculo de área total de construção.

9.3.5.2. O dimensionamento previsto deverá estar de acordo com a Norma Brasileira
Registrada (NBR), da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), e demais
regulamentos oficiais próprios".
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Requerimento

São Paulo, 27 de fevereiro de 2007.
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Ao Conl
SGP-22

Senhor Supervisor,

Requeiro, na forma regimental, que a douta Comissão de Política Urbana e

Meio Ambiente apresente um substitutivo do Projeto de Lei N° 0313/06, uma vez que

houve erro de digitação no momento da elaboração do projeto.

Onde se lê Leia-se
..	 ,.	 i

"9.3.6 Na edificação deverá estar

prevista	 instalação	 de	 sistema	 de

aquecimento solar como apoio ao gás ou

energia elétrica em locais devidamente

especificados."

§ 1° - As áreas ocupadas pelos

equipamentos serão consideradas como

não computáveis no cálculo de área total

de construção.	 .

§	 2°	 -	 O	 dimensionamento

previsto deverá estar de acordo com a

Norma Brasileira Registrada (NBR), da

Associação Brasileira de Normas Técnicas

(ABNT), e demais regulamentos oficiais

próprios".

"9.3.6 Na edificação deverá estar

prevista	 instalação	 de	 sistema	 de

aquecimento	 solar	 para	 redução	 do

consumo de gás ou energia elétrica em

locais devidamente especificados.

§ 1° - As áreas ocupadas pelos

equipamentos serão consideradas como

não computáveis no cálculo de área total

de construção.

§ 2° - O dimensionamento previsto

deverá	 estar de	 acordo	 com	 Norma

Brasileira Registrada (NBR), da Associação

Brasileira de Norrriâs-Técnieas~,, e
,‘	 '	 '°M7Arito í'demais regulamentos oficiais própnos3 

!
2 •	 t. :. R	 2007

---------)

Câmara Municipal de São Paulo — Palácio Anchieta
Viaduto Jacaref, 100 — 5° andar Safa 517 CEP 01319-900

Tel.: 6824-439016824-4460 attilarussomanno©camara.sp.gov.br
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Mário Sérgi94-lortE
RÊ 101.0.80))L,

Câmara Municipal de São
Liderança do Governo

/06

REQUERIMENTO 07 - RPS
07- 0017/2007

REQUEIRO à Douta Mesa, na forma regimental, seja
W, reduzido de 10 (dez) para 5 (cinco) dias o interstício mínimo entre a primeira e a

segunda audiência pública, nos termos do parágrafo único do art. 66, do
Regimento Interno desta Casa, relativa ao Projetos de Lei 313/06, de autoria do

rn Vereador Russomanno, que "INCLUI O ITEM 9.3.6, DA SEÇÃO 9.3 -
INSTALAÇÕES PREDIAIS DE CAPÍTULO 9 - COMPONENTES (MATERIAIS,
ELEMENTOS CONSTRUTIVOS E EQUIPAMENTOS) DA LEI N° 11.228, DE 25

cm DE JUNHO DE 1992, E DO DECRETO REGULAMENTADOR N° 32.329, DE 24
cs)

DE SETEMBRO DE 1992 DO CÓDIGO DE OBRAS E EDIFICAÇÕES (C.O.E.)
DO MUNICÍPIO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS."1
Sala das Sessões,
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amuem

assessoria que nos acompanha nesta manhã..a que nc.) auumpauna ue e La	
5?k:er

Com a palavra o Sr Francisco runo Neto, assistente

rod.:V01 fl.:1 taq.:DALVA
Orador(es):

de
TAQUIGRA

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - S

rev.:

C6991492

dg prãoesso no 3-53

Wbrío'Sérgio Horta

R F uri °se 
eve

O SR. PRESIDENTE (José Ponce Neto - Netinho) - Bom dia a

todos e a todas, está aberta a 12 a audiência pública da Comissão de

Finanças e Orçamento. Matéria que será tratada é o Projeto de lei

313/06, de autoria do nobre Vereador Russomanno, que inclui o item

9.3.6 da sessão 9.3 instalações prediais do capitulo 9 componet,n,

material elementos construtivos e equipamentos da lei 11.228,4 25 de

5>Z4'
junho de 1992 e do decreto regulamentador 32 329, de 24 ,"setembro de

1999, do código de obras e edificações - COE, do unicípio, e dá

444ZS'outras providências, projeto em la audiência públác4. Agradecendo a

parlamentar do nobre Vereador Russomanno,y'

)1
O SR. FRANCISCO BRUNO NETO- Nobre Vereador José Police Neto,

digno presidente desta Comissão riem tenho a honra de cumprimentá-
lklo, saudá-lo não só em nome u"nobre Vereador Russomanno, mas em meu

próprio nome, tendo em - * ,st& a maravilhosa forma com as quais sempre

e
*'1"*

apresenta sua presença.

O Projee5a lei 313/06, de iniciativa e lavra do nobre

,.''siNN 14.
Vereador Rusgomanno apresentados e autuados em 16 de maio de 2006, com

leitura em dèssão ordinária 150, do dia 17, e publicado no Diário442:41/

Oficia "PD mesmo dia, mês e ano, já mencionados, com pauta nessa
s~e que tem por exclusivo objeto de alterar a Lei 11 228, de 25

de junho de 1992, no seu item 9.3.6, da sessão 9.3. do capítulo 9, do

Diploma Legal, denominado código de obras e edificações do nosso

Município, e quem nos termos da forma regimental aditado foi, e por

apresentação do substitutivo, da mesma lavra, datada em 27 de



NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - guri o Sérgio Horta

rev.:rod.:V01 fl.:2 taq.:DALVA
Orador(es):

11	 •

t, F. - /(,,	 • iff,/,

T A Q U 1 G R A F3 rir.00tsso nõ

~na

fevereiro de 207, recebidos nesta Casa de leis, em 20 de março de

2007, em razão de ter ocorrido, quando da sua elaboração, pequeno,

porém lamentável erro na sua digitação.

Justifica e justificando está, com uma escrita simples e

x1razoado, sucinto o suficiente para mostrar que o texto do projee rdb ,e

d/lei objetiva a instalação de sistema de aquecimento soU
\r nas

5›::‘
edificaOes, na razão inconteste de que o aquecimentolãolar é uma

fonte energética inofensiva à saúde e ao Meio Ambiente % ibn- natural e

sem qualquer e sem qualquer ônus.	
" tttL\541

sem qualquer e sem qualquer ônus.	
\.)3 ,

derivadas da produção do gás e do petróleo, se não bastasse isso, com

Y'o sistema implantado, haverá uma economia na Casa, aproximado de 70 a

80% sobre o valor das faturashergias elétricas para os nossos
tga.

consumidores.

Assim, com certeza,./i contamos com o apoio dos Srs. Vereadores

desta Casa, para estabe ecer e incentivar a instalação do sistema de

Coj
aquecimento sola"pimples e barato, como forma alternativa de energia

e por de uni' ,assunto de altíssima relevância social interna, como

também, sãbèdores todos que somos, que os recursos naturais se tornam
4h,	 "Né

mais,"A) visivelmente a passar de cada dia, não só no nosso país,
A' 1

mejdril as noticias que a mídia nos e nos traz, com preocupação

mundial.

Por derradeiro, ainda com efeito, quanto a dimensionamento

deverá ser da responsabilidade, e tratado com exclusividade pelo

Executivo Municipal, que adotará, com certeza as normas brasileiras

Ainda com base no se tem, a incentiva ja'scientizar a todos

À
para utilização desse sistema, já amenizará' as constantes crises.,



Quioto. Ainda as

deixar, não só o

Francisco Brunoagradecer Dr. Neto, .,representando o nobre Vereador

çA31emmeunome pessoal todo empenho para

b:ástante serenidade. O Chefe do

consignarRussomanno, quero

matéria sejaltéria seja votada coi4rbást

, seguindo a linhalapontada
NL

Russomanno encaminhou para es:

que a

Executivo, np ano passado pelo nobreseguindo a

para essa Casa, o projeto de lei queVereador

.44
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registradas na NBR da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT

e das convenções internacionais sobre a política nacional do meio

ambiente, e dentre elas o protocolo conhecido por

legislações que o caso comporta, dentre elas podemos

cumprimento da lei 6 938 de 1981, como o artigo 225

Constitucional Federal e com certeza o acatamento

de toda e qualquer propriedade particular ou não no

Paulo, ordenando de sorte pleno desenvolvimento das

garantindo o bem estar a todos nossos contribuinN

obrigado, estou à disposição.	 (S)

y--
O SR. PRESIDENTE (José Ponce	 - Netinho) - Quero

ao direito gddlurido

N:›1›
Munrapio de São

do vigente te4,o

• •	 XX:

04"2b4funçoes sociais e

4.4‘:
.3De sorte, muito

preconiza o seu atendimento amplo, ação que corrobora com o texto

4. IC"An'	 "'	 7	 n	 1	 .....	
"	

^	 .apresentado no -
r6

-„„Jassado pelo nobre Vereador Russomanno, temos a
"S1/414N

ainda um pr:6>o apresentado em 2006, pelo então vereador Paulo
•

Teixeira, hdoje deputado federal, que também buscava inovações na área

de matrizes energéticas distintas para a utilização da população de
N.*

seopt . atilo, naquele projeto do nobre Vereador Paulo Teixeira, a
utilização de energia solar para o aquecimento de água para a

população de baixa renda. Quero, sugerir, enquanto presidente desta

Comissão, é que ao convocarmos uma segunda audiência publica,

possamos, neste interstício elaborar substitutivo ao projeto do nobre
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Orador(es):

rev.: PFIWgr-N
Vereador Russomanno, que comporte a iniciativa executiva da

faça suas considerações.

O SR. FRANCISCO BRUNO NETO -

.	 .
/ de Ya-,0. ,°,capio

TAQUIGROÇAIur6
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R 
d4toncesso n° ) 	 -

•

apresentada a esta Casa, as ponderações realizadas pelo nobre Vereador

Paulo Teixeira e a consagração de segunda audiência pública de um

texto que possa ser enviada ao plenário da Câmara Municipal de São

Paulo, e acolhida pelos 55 Srs. Vereadores, tendo o Município deNtSão

Paulo, a primeira lei que estabeleça obrigações e formulas ems'que a

sociedade terá outras matrizes energéticas que não 261N energia

elétrica para o aquecimento da água.

Com a palavra, nosso orador, Francisco Bi-unci Neto, para que
1.-Nk-or

%Nvif
RO%

<<\\
e
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O SR. FRANCISCO BRUNO NETO - Sr. Presidente, evidentemente,

não é hoje e nem a data oportuna para tratarmos deste, também,

belíssimo projeto e que não teria uma outra forma de explicar que

chegou à Casa, no dia 18 de maio, deste ano. Subscrito, evidentemente

pelo nosso Executivo Municipal, que dá conta do mesmo projete

d''‘4NX
evidentemente já trazendo a minúcia a respeito da própria legiála'ção.

Quero deixar claro nesta primeira audiência, e evidenteme g 	fala

nos trás uma serenidade, uma tranqüilidade, de sorte pbdermos até

'SN"'sentar e verificar dessa possibilidade de ajeitarmos entre dois

procedimentos, um único procedimento.

Mas gostaria de deixar, nesta datalpãtehte, que é um principio

-	 ldaanterioridade,eestepriw	 (é% rega]. e constitucional, às,

vezes não nos dá muita motivação.jar)a podermos chegar a fazer essa

fusão. Mas, evidentemente, levuarer. isso a quem de direito, nosso

Vereador, e tenho certeza plena, clara, restrita e inconteste, de que

dç'e
com o acerto de V.Ex . diegaremos isso aqui a	 bom termo, que

to'

"?N:P
efetivamente se fosse ara fazer nesta data, alguma manifestação

sobre o projeto apresentado, teríamos de contrariar esse projeto aqui

agora, mas me ,parece que V.Exa. assim não faz, não está trazendo, só

4("X/foi uma merONDratória, aliás, como sempre muito brilhante, eloqüente1‘
de suáte, no sentido de dizer que efetivamente recebemos, tanto é

cn
ti	

'	 quea honra o vereador me passou logo em seguida, 	 e até
090X 

manusear esse procedimento do Executivo, e nele, encontro, maravilhas

no sentido de poder adequar com a lei. Só que gostaríamos de deixar,

hoje, patente que o projeto do nobre Vereador Russomanno, ele vem tão

e somente, para modificarmos e trazermos dentro daquilo que é a nossa
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nosso território.

O SR.

esse o nosso

anterioridade,

legislação maior, ou seja, nosso código de obras, essa alteração, e o

que me sobra ainda, de resto nesta oportunidade para ele oferecer,

talvez pudéssemos fazer isso em duas grandes partes. O procedimento é

maravilhoso. Não há de se dizer nem esse, nem aquele melhor, os dois

tem todos os pré-requisitos de formalidade para que se Chnha

y
evidentemente nesta Casa, um procedimento que vá dá à nossa po& ação

aquilo de que de melhor há. 	
/1).1

\\-wzg,

sua paciência, e evidentemente com muito prazer èu o faço, porque é
Nmf

(difícil de falar com V.Exa. no sentido de quando está na Presidência.

Ne-w
Poderíamos, então verificarmos da possibilidàde, de a priori de

fazermos esta adaptação em nosso código,›Ê seguida, aí sim, há outra

adaptação, me parece que isso viria a cb tentar os gregos e troianos e

ficaríamos aqui com uma medick,VeXtraordinariamente, eficaz para o

aquilo de que de melhor há.

te".:\Por essa razão até me atreveria de tomar mais,,do"rs minutos da
NI,u/

PRESIDENTE,

entend2.Men

mas pela

(JOsé Police Neto - Netinho) - É exatamente

o neste momento,não só pelo principio da

origem dos poderes. Se este é o Poder
*x.N.

Legislativo, a.e e, os elementos a legislar têm de estar repletosos elementos a legislar têm de estar repletos e

jpktImk2èmento em que Vereador apresentou ainda, em maio de 2006,o, Wèmento em que Vereador apresentou ainda, em maio de 2006 a

matéria em que passou a Casa a tratar por projeto de lei, 313/06, já
4.01

revelava à sociedade a preocupação em alterar o código de obras e

edificações - COE, a incluir nela o dever de instalarmos sistemas de

aquecimento solar como apoio ao gás e energia elétrica naquele

momento, revelava uma preocupação, anterior a disciplina que o

1* .-1 	v

rt:não escondidos'.

a
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tiS..h9ê1.4.0ttãta:282

diprkesson° 3r31(604°
ário Sérgio Harta

Executivo encaminhou a esta Casa. Como a Câmara Municipal de São Paulo

teve em suas mãos, por mais de 10 anos, a alteração do COE e esta

alteração não findou, portanto, o projeto encaminhado pelo Executivo,

de revisão do código de obras e edificação não chegou a um fim, ele

foi retirado pelo Executivo passados 10 anos para nova avaliâçao

porque a compreensão do Executivo neste momento, é que durante esse

período diversas inovações aconteceram e a Casa, não foi/gàpaz de dar

*.Na resposta no momento adequado. A sugestão que querodr , xar, é que

este interstício de 10 dias dessa audiência public:Spara a próxima,

possa edificar a deliberações de matérias, nãos, quem sabe mais,
ks:PN,

que comportem tanto a alteração do COE como a\implantação de um modelo

construtivo que garanta a utilização deoutras matrizes energéticas na

cidade de São Paulo, para que a cidade, não só dê exemplos, mas que

tZ\to#
também faça, na sua legislação,Vd* impulso que devemos ter para a

40...X.
pulverização,a diversificaçCMãautilização de matrizes energéticas- 

no uso residencial. Algo qüe ainda é pouco usado na cidade de São

Paulo. Faço questão d-eagradecer a participação de

...élish...

Nçx,,,,J

... oda equipe do nobre Vereador Russomanno...

4X,^- -

eve 7.:9; 	 :Lta:28-W
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...agradecer a participação de toda a equipe do Vereador Átila

Russomanno, e do Vereador que tem auxiliado muito não só a Comissão de

Finanças e Orçamento, mas também a casa nessa perspectiva da

responsabilidade com o trato do processo, no caso dos processos

administrativos que possam ser processos legislativos e, quem sabe, .0

futuro leis para a municipalidade. Era essa a nossa manrfe-sta.ção

final, agradecendo bastante à equipe que assessora o mandâtW ' nosso

colega e Vereador Átila Russomanno.

rod.: V3 fl.:1 taq.: VIANNA
Orador(es):

Ni*\‘,N,
O SR. RUSSOMANNO - Muito obrigado e 'bploco-me também à

disposição de V.Exa.; se nesse interstício houver..ilecessidade, estamos

às ordens. Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (José Police^Netó - Netinho) - Questiono a

4Çk)‘‘
nossa secretaria se temos inscritos. 'Acredito que todos os que nos

acompanham hoje conseguiram compreender a matéria, não tendo dúvidas

N'Nez-4‘
sobre o que preconizamos, deixando aqui consignada a vontade expressa

de uma nova audiêncii"kpublica, solicitada formalmente será ao

4.4,n4IhNJpresidente desta comissão. E neste momento, não havendo mais nada a

CkI;
tratar, declaro *encerrada esta audiência pública, lembrando que a

'+4\á N4
,íntegra dest ,a(0/a diência constará nas notas taquigráficas. Muito

..ft.*',.
obrigado "pólios.
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O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) -= Quero dar um

bom dia a todos. É um prazer ver esta Casa repleta dos cidadãos

paulistanos que vêm debater em audiência pública o Projeto de lei

"
t k	 /I

lor
i tt .

41111''
Queria agradecer àqueles que,' no s . acompahham nesta manhã,

-
passando imediatamente a palavra Iexa 6 nosso amigo Francisco, que-

,•	 !!'
aqui representa o Gabinete doeVereador Russomanno, que trará novas

1.	 I

informações em segunda audl.encia pública da matéria. Muito obrigado

TAQUIGRAropiago2iiTAQUIGRA
rev.:

313/2006, de autoria do nobre Vereador313/2006, de autoria do nobre Vereador Russomanno, que ,.trata daRussomanno,

inclusão do item 9.3.6, da seção 9.3,inclusão do item 9.3.6, da seção 9.3, instalações IDedidis, doinstalações

Capítulo 9, componentes, da Lei 11.228,Capítulo 9, componentes, da Lei 11.228, de 25 de ¡urà:2de 1992, ede 25 de e

Decreto regulamentador 32.329, de 24 deDecreto regulamentador 32.329, de 24 de setembrO"éfe" 92, Código de92, Código de

Obras e Edificações do Município de SãoObras e Edificações do Município de São Paulb,'~s conhecido comoconhecido como

COE.COE.

Queria agradecer àqueles nesta manhã,

passando imediatamente a palavra

por sua
a

! ;,:.	 !!:,„,t.
presença aqui na no ssa audiência pública.

È t n li ot ! I ç.
O SR. FRANCISCO - Muito obrigado, Sr. Presidente. Antes de

mais nada, VereadOrl Jobé Police Neto, receba em nome do Vereador Átila

Russomanno e errwrneu nome, o agradecimento pela participação de ter

feito essw,modificação e como sempre, estar sob vossa Presidência para
'

nós kwh motivo de orgulho e muita satisfação.

'ti/Em tempo agilizado, em menos de dez dias e com muita alegria

para todos nós, esta Casa de Leis, estamos nesta data a realizar a

segunda audiência do Projeto de lei 313/2006, da lavra do Vereador

Átila Russomanno, já devidamente justificado e ratificado nos seus

termos quando da primeira audiência pública, restando só e agora

somente, para esta oportunidade fortalecer o objeto principal deste

projeto,pois trata-se de alteração da Lei 11.228, de 25 de junho de



.911, n
brasileiras registradás in,' ou seja a NBR da

de Normas TécnicasABNT, e demais regulamentos

ncia soCiaLara o

jtt
assunte interes

• e:

do artigo 30

relevância o nosso município, cumprindo de sorte legislar

interesse local. Tudo isso consoante, quanto vê, lásobre

do inc da nossa Constituição Federal.

rod.: GO1 fl.:2 taq.: MARCELO
Orador(es):

• •
/ 	 Ydo "Ido 
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rev.:	 ev063§MPergéRt119geit.o7

Cl/~1

rev.:

1992, ou seja, o Código de Obras e Edificações do no0—TritlEicípio,

acrescentado nele o item 9.3.6, da seção 9.3, do Capítulo 9, que

incluirá: "na edificação deverá estar prevista instalação de sistema

redução

em locais devidamente

áreas ocupadas pelo

computáveis no cálculo

no parágrafo segundo:

acordo com as normas

Associação Brasileira

oficiais pr6prios.

Por fim, Sr.

apoio de V.Exa. e dos nobres Vereadores desta Casa para que

aquiescendo o que agora se apresenta, estarão a incentivar a*

instalação de sistemá t, de solar como forma alternativa de energia

de aquecimento solar par

especificados".

equipamento E

de área total da

"o

lução do consumo de gás ou energiaelétrica

cificados". Com efeito, o parágrafo: "as
'

Ptkj

ipamento serão consideradOdomo não

iljt'U
ea total da construção vé,áinda, e por fim,

(	 jx È 	t ,	 j$
dimensionamento prévistd deverá estar de

PresidenteOM' inconteste certeza, contamos com

simples e de custo'simples e de cu.áto ''infimo e Dor tratar de assunto de altíssimae por tratar de assunto de altíssima

- ,, Agradecendo a costumeira atenção de V.Exa. quando na

presidência e que nos coloca sempre muito à vontade, coloco-me à

disposição e a partir e agora para debater aplicações no que couber

sobre instalações de coletor solar, linhas e modelos e outros momentos

que o próprio tema oferecer.

É o que tenho a dizer. Obrigado e estou à sua disposição.
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O SR. PRESIDENTE (José Ponce Neto - Netinho) - Quero

agradecer mais uma vez ao Francisco Bruno, que tem sido um companheiro

contumaz nas nossas audiências públicas representando o mandato do

Quero abrir para os oradores inscritos para que,,ÉáçàM L uso da
,

N
palavra para que a gente possa iniciar o nosso debate., 21,p'122

Tem a palavra, na representação do SecoviA vb,nosso companheiro

L
e colega Atílio.

411111

O SR. ATÍLIO - Bom dia e obriga:do`h 'Vereador Netinho, que
1.*

preside esta sessão, Dr. Francisco e todos'svs presentes, gostaria de
pi

cumprimentar, que fosse transmitido ao Véreador, pela iniciativa deste

projeto. Realmente esse sim e 11'projeto que o setor imobiliário vê
9.	 1

1,1 1.,242,
com bons olhos porque a gente 'espera que as empresas fabricantes dos

.1
-sistemas de energia so1ar4'desenvolvam e aperfeiçoem os equipamentos,

; ,
porque ainda hoje, Veea0.,(5r, se o senhor me permitir, ainda temos uma

!
dificuldade muito grànde, hoje qualquer empreendimento que está sendo

projetado já está' na linha daqueles edifícios verdes, os green
,

building,qque lp pessoal costuma chamar. Então todos estão indo por um
t,

caminhoea ij economia de energia e da questão da melhor prática, da
(;„p111,.'w

melhorécnica na questão principalmente do aperfeiçoamento dos

sistemas construtivos, do desperdício. Então toda essa é uma

preocupação que existe na cadeia da construção civil desembocando no

setor imobiliário.

Hoje um grande plus, se posso usar uma palavra em inglês,

seria exatamente a questão do meio-ambiente. Acho que está começando a

haver uma consciência muito grande. Então se eu puder efetivamente

Vereador Russomanno neste momento.v=L=c2.~1.

efflUrtet



amicem eMtutterfica
TAQUIGR

Agora, insisto na questão

inclusive, eu vou fazer questão de

aperfeiçoem os sistemas, porque ainda

exemplo, se fôssemos instalar aqui na

os fabricantes - isso,na questão que

tentar uma reunião com 83 s

ainda o que temos disponível, hOje, por
1'

),!,

ui na Câmara Municipal, pára' conseguir
'd

1.~
Câmara Municipal,rque e considerado

5	 ;PI

ItthVde servieos0Súblicos, nós não
-

.313,
todo o siSteina."'com o que existe no

•8),

:1	 1 1 	 •
IN ti

atender todo esse espaço da

"comercial", ente aspas, ou seja,

teríamos espaço para alimentar

mercado.

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO

Mhp
dere.2flo

Ai Mhr
..29g2kff.A.
A9roce0 n°
Mo Sé:.j io Hortam9 : 19891 o 86 ci_e06.06.07rod.: GO1 fl.:4 taq.: MARCELO	 rev.:

Orador(es): 

informar que o edifício está adequado

meio-ambiente, isso seria perfeito.

e

a condições de iiã-o prejudicar o

Então deixar s6 essa ressalva, esperando que com esse

incentivo aqui da lei isso- possa motivar os fabricantes a
,

og	 11 1,,,f,
Muito obrigado, Presidente, senhoras e senhores.

O SR. PRESIDENTE' (José Police Neto - Netinho) - Quero

agradecer a contriípUiCão...

Is

Er	 itt

II.	 %I' I 	•'
.08•

I''is' 	 tt'

aperfeiçoarem o sistema_
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... isso possa motivar os fabricantes a se aperfer-C-Uárem no

sistema.

Muito obrigado, Sr. Presidente, senhoras e senhores.

O SR. PRESIDENTE (José Ponce Neto - Netinho) pr Quero
ti , ' , t i 	'

agradecer a contribuição trazida pelo Secovi. E, deixarl i cldró que a

.'la
iniciativa legislativa pretende exatamente isso: sugerirxWt'sociedade,

4' It 1
G	 1-10 "tu

sejam aqueles que se organizaram por interesse",economicos e que

s'1.91,11vendem os seus produtos e serviços, uma aten'çao l 'redobrada a outras
I,

d
matrizes energéticas que não as poluidoras ou"'aquelas que estão em

í

fase de esgotamento no País.
11;;

Neste momento discutimos toda essa preocupação. O Executivo

remeteu a esta Casa projeto que r também pretende intensificar todos os

,
debates a cerca da utilização 'dessa matriz energética, a matriz solar.

E, para isso, não deixamds, de reconhecer a iniciativa anterior.‘,	 1,

Portanto, respeitando'a anterioridade do Projeto de Lei 313/2006, que

teve como proponehte o Vereador Russomanno. Realizando nesta ocasião a
,•

)1.
sua segunda audiência pública.

Sem-dúvida nenhuma a partir do dia de hoje intensos debates
l'•	 . n

entre—áNÁssessoria do Vereador Russomanno e da Liderança do Governo
10011

serão realizadas para que na semana que vem a gente tenha condições de

deliberar uma matéria que importa ao País. E, São Paulo deve, sem

dúvida nenhuma, dar sua contribuição.

Não havendo mais oradores inscritos, declaro encerrada a

segunda audiência pública do Projeto de Lei 313/06. Lembrando que a

íntegra desta audiência pública constarão nas notas taquigráficas

deste projeto.
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Projeto de Lei n° 442/05, de autoria

que altera dispositivo da Lei 13.701,

outras providências. Projeto este que

ia do nobre Vereador Aurélio4Miguel,
41.

dlt!
01, , de 24 de dezembro de 2003, e dá

1411,

Tue se encontra em segunda audiência
Ai 1.

aNt

,f1o Sr. Mauzler tiara que ' faça as

pública.

que ' faça asChamamos neste momento

14 1 ,
0 SR. MAUZLER - Bom dia senhore'se, senhoras, nobre Ve

¡vitt	 it
nho, de acordo com a primeira audiência, nós viemos substan

foi dito, lembrando que este . PL:adequa os profissionais da á

apresentações representando o mandatosentações representando o mandato do Vereadot'Aurélio Miguel.

nobre Vereador0 SR. MAUZLER

Netinho, de acordo com a primeira viemos substanciar o

área deque

_

TAQUIGRA r olhqko26------NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - S4) processo n°3i346-

Muito obrigado aos que participaram destã---audiência

pública. (Pausa)

Neste momento, declaramos aberta a audiência pública do

,?,	 I

educação física. E até numa xcopia taquigráfica que foi feita, a pessoa
1	 e"•:-:

que representou o governo citou o Decreto 406. Fiz uma pesquisa e não

correspondia ao tema yl4te,gostaria que isso fosse disponibilizado para

nós. *f
•I'

lf t 	 ,ti•
Nessdesent ffdo, esse PL complementa o que a Lei Federal 9.696,

de 1° de setembro de 1998, que dispõe sobre a regulamentação da
sl ,	 '

profissãO: i de educação física e cria os respectivos conselhos. Na

educaçãd física profissão eles não classificam como professor de

educação física, mas os exercícios das atividades de educação física e

a Lei Federal 9.696,

a designação do profissional de educação física. Sendo até

prerrogativa desses registros ao Conselho Regional e Conselho Federal

de Educação Física.

Institui, então, a categoria dos profissionais de atividade

física e do esporte. Então, para tanto, damos um apoio ao PL 442 para
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adequar essa norma face à regulamentação da própr=p-raffssão. Se

adequando a sistemática tributária como qualquer outra profissão.

Então, é nesse sentido que fazemos essa explanação de importância da

t.
. 1 = Wp	 ,Era só isso. E muito obrigado pela atenção.	 1,?.

14 , Ilt.
O SR. PRESIDENTE (José Ponce Neto - Netil4bY - Quero

t;t

agradecer, mais uma vez, a presença do Sr. Mauzlets!',Quero sugerir que
I

I s. ik)
o nobre Vereador, mediado pela Liderança I do'Hi Governo, fizesse

•

entendimentos com a Secretaria de Finanças! para s quetodas as dúvidas

sobre a matéria fossem esgotadas para que , là'sente possa também avançar
'•	 "I.

na deliberação dessa alteração do dispositivo da Lei 13.701, de 24 de
41N

dezembro de 2003, que estabeleCeA novo reconhecimento quanto ao

tratamento de Imposto sobre; 'Servieo dos profissionais que ora o senhor
,z'Jur

representa, junto com o plandato do Vereador Aurélio Miguel.
1

f
Sugiro que Osatratativa seja tomada junto à Liderança do

Governo para que a 'gênte possa no final da semana que vem ter uma

matéria em condioes de deliberação.
h

Não havendo mais oradores inscritos, daremos por encerrada

estao:aUdiência pública. Lembrando que a integra desta audiência
)	 ,t:

públicai'6onstarão nas notas taquigráficas do projeto.

Declaro encerrados os nossos trabalhos. (Pausa)

Reabertos os nossos trabalhos, vamos realizar neste momento a

audiência pública do Projeto de Lei n° 559/06. Para tal faço o convite

ao Secretário Adjunto de Finanças, Vàlter Aloizio Morais Rodrigues

para que componha a Mesa, junto com o Procurador Municipal Silvio

Dias, para que componha também nossa Mesa de trabalho.

aprovação desse PL.ap.uuvayay uebe
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Quero lembrar que na última audiência pública f91.--i-arre~tado

o projeto em datashow. E, nesta audiência, queria sugerir que o nosso

Secretário e o procurador trouxessem novas informações acerca deste

debate para que possamos realizar a segunda audiência públicapara que

o projeto tenha condições de pauta. 	 4, 1

Tem a palavra o Sr. Válter Aloizio Morais Rodrigues!:'
CLt:1)„„.

ir1,
'14

t-í(O SR. VALTER...Paula)

-,..
I

I
. 	 •'i 1:(

1 1 i
i

..	 I
.1	 h

! i	 +i

íL,I11:»1

~ta tat
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ittwuctit
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O SR. VALTER ALOIZIO MORAIS RODRIGUES - Bom dia a todos. Bom

dia Vereador José Police Neto. Já fizemos uma primeira audiência e

tivemos a possibilidade de fazer uma exposição dos principais aspectos

do projeto.	 VÈ*
LfIN,

Nesta segunda audiência quero reiterar a importância desse
ti z

projeto para a situação financeira da Prefeitura. Querc:P'reiterar os
v 1 1,

aspectos positivos desse projeto de lei para 	 administração

I.financeira do Tesouro Municipal, especialmente. / 11 ki
1	 't

Então, trata o projeto de lei de autdrização da Companhia São
•1,4

1 1 E§,	 It110
Paulo de Desenvolvimento e Mobilização	 Ativos, que chamamos de

aSpda, cujo objeto principal é ,otimizar os fluxos de recursos

,
financeiros para o financiamento de projetos prioritários da

*'=tí;'
Prefeitura. Isso é fundamentáf:h

j
Quer dizer, a emipresa é um instrumento para melhor gerir o

1u0.",1

‘t,ti

social do Múnicipio. A empresa pode emitir títulos e valores

mobiliários,6,acordo com as normas estabelecidas na CVM.

W
w4 tqIsso é importante destacar: qualquer operação que essa empresa
L,In

venha . E1Y 3 fazer ela requer autorização expressa da CVM. Em relação ao

endividamento requer autorização da Secretaria do Tesouro Nacional.

Portanto, não há risco nenhum dessa empresa ter atividade sem controle

externo, isso é importante salientar.

Essa empresa pode contratar empréstimos, financiamentos

nacionais e internacionais; pode adquirir, alienar e dar garantias a

ativos, créditos e valores imobiliários.

gmemeNE

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO

„9t,y
PI*

4 ' IR	 .41

Paulo que chamamos de

ar os fluxos de recursos

da

caixa da

divida do

social dc

dívida do

caixa da empresa. AIém„.disso, ela pode administrar o pagamento da
•

da empresa. Arém,disso, ela pode administrar o pagamento da

Município'è pode promover o desenvolvimento econômico epromover o desenvolvimento econômico e
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O capital dessa empresa poderá ser subscrito coffF-rnorecik, com

outros créditos e diretos de titularidade do Município, mas,

sobretudo, com crédito tributário oriundo de programa de parcelamento

incentivado.	 .11t11
4:44.11°A empresa será administrada por uma diretoria, uni conselho de

tit,, , 	111,
administração e um conselho fiscal conforme estabelecido ela Lei das

Sociedades Anônimas. Ela poderá fazer uso l i vcyl f servidores da
'

1 /.11..	 ft'
administração pública, direta e indireta. No	 dada administração'1

pública indireta será ressarcida, podera Lcontratar serviços de

4,
terceiros.	 , .1,,

Itt
4	 1	 Pt

É importante destacar aqui que essa será uma empresa

.	 tt,
independente do Tesouro Municipal»Na definição da Resolução n° 40 dozi

Senado Federal, ela impe' limites de endividamento do Tesouro
)

Municipal, mas as empresaâ p independentes não fazem parte desse limite.

Então, é fundamentaL
,
que,vessa empresa seja uma empresa independente.

1 44 .)
Para ser uma empresaindependente, ela não pode receber recursos do

=,!'	 t	 ,..;!'
Tesouro MunicipaluIS'ara financiamento do seu custeio, mas pode receber

*1,

para investimento; apenas para investimento e eventualmente para

aumento'de.capital.

qW 1Uma outra coisa importante é a captação de recursos externos

com base em programas de parcelamento de crédito. É um instrumento que

vem sendo utilizado já em larga escala na iniciativa privada pelos

recebíveis. No caso de parcelamento de crédito tributário o Rio Grande

do Sul já fez uma vez e têm outros Estados e municípios que estão

pensando em utilizar esses instrumentos. No caso do Rio de Janeiro,

royalty de petróleo e etc.

terceiros.
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É importante, por fim, destacar que uma everinUI peração

financeira dessa empresa com base em créditos tributários não altera o

o compromisso do Tesouro

'
11, 4, 14

como base para fazer uma operação financeira, será r devolvido à

Procuradoria e terá a sua cobrança seguindo o trálii4e 1 normal de todo
Li

1	 I I ), '

iç.

't	 't
i rti

Sr. Vereador, era o que tinha a dizer !çEé 'tou a disposição para

responder eventuais perguntas. 	 a ==
xf

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) - Indago à
' n :!111,

4s,
secretaria se temos inscrições.(Pausa)

't1‘.
Não havendo inscrioés, teria apenas uma pergunta que é

remanescente da nossa ú1t1Mallaudiência pública. Neste momento, qual o

valor já renegociado . do„parcelamento, pelo programa de parcelamento
j

que o MunicípioAm lAssível dessa transferência e capaz de ter essa

antecipação via' lz,recebíveis. Quer dizer, que volume de recursos no

parcelamentoYdo ano de 2006 e deste exercício de 2007 já se encontram
,

neste mOmento a disposição da lei se for aprovada.

O
,

SR. VALTER ALOIZIO MORAIS RODRIGUES - Numa primeira fase do

PPI tivemos um valor de recursos em torno de um bilhão e oitocentos.

Nessa primeira fase estamos quase chegando a 200 milhões. Então, de um

total de 2 milhões, digamos

(600 milhões, 700 milhões... Regina)

endividamento municipal, não aumenta

Municipal.

Eventuais inadimplências desse

municipal.

Eventuais inadimplências desse crédito tributárioltIcolocado

crédito tributário da Prefeitura. it s4to! •crédito tributário da Prefeitura.

Indago à

de ter essa

recursos no

se encontram

Ar
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Digamos aí, 600 ou 700 milhões já foram pagos à vista ou em

parcelas que já venceram desde o ano passado até agora. Então, com

certeza, mais de um bilhão desse fluxo de caixa, ao longo de dez até

mais anos, é passível de ser utilizado em eventual operação dessa
I.

f l. '11natureza.	 +I, t

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) ,,,r'iâ'ISr. Leandro.
=tt tf

de Azevedo que representa o gabinete do Vereador ,Peulo Fiorilo se
PI 1
2 d

inscreveu junto à secretaria. Tem a palavra o S'J I Lpandro.
1	 t

0,4,"
O SR LEANDRO DE AZEVEDO - Bom dia,noISre Vereador Netinho,

“J"
componentes da Mesa. Gostaria de melhoresesclarecimentos a cerca da

subscrição do capital na SPDA, no ,que se convencionou a chamar SPDA.

Gostaria também de melhores esdla'recimentos, de esclarecimentos mais

01 , ,,	 4,1pormenorizados a cerca desse questão que, para mim, parece um pouco

intrincada a respeito, ,alénida subscrição do capital, da utilização

dos créditos tributáribsgreferentes a parcelamentos. É só isso.

O SR. VALTER ALOIZIO MORAIS RODRIGUES - Vou fazer uma
-, 1?

explanação. Depois, o Silvio complementa. A SPDA poderá, o seu capital

poderá sersxibscrito e integralizado com moeda corrente nacional, com
, 1„Ha,

bens,,wãddios e titularidades do Município, com ações de companhia

que everitualmente o Município tem em seu poder e com os direitos

creditórios referentes a parcelamento de crédito tributário de

competência do Município. Então, o aspecto que acho que é mais

polêmico que está implícito nas suas perguntas é sobre os créditos

tributários. Quer dizer, o que a gente imagina é que o crédito

tributário oriundo de parcelamento, trata-se de receitas que já

deveriam ter entrado no caixa da Prefeitura, são recursos que já



caixa da Prefeitura. Portanto, a idéia é após deanálise de CVM e

antecipar .ofluxo
'41

tlt;.. , 1!	 .
vai, Latá itmáis de

demercado, etc, fazer uma operação em que eu possa

caixa do parcelamento do crédito 10tributário que
tt

investimento, pagar dívida porque vocês sabenik l ,e14&` a Prefeitura tem

anos. Essa é a idéia. Você poder antecipal'; :fazer hoje um•
L

anos. Essa é a idéia. Você poder hoje um

A	
‘G2 *)

„	 ), • ”
forneceddreatedívida enorme e tem a dívida dos fornecedorté dezembro de 2004,

)

ql"
1),11

que é um valor expressivo. Imaginaríamosofazer parte dessa operação

Wiimicemet	 / do? Ya,"o 3Petak
.	 .

11- ik C) IJ 1 C;	 FFhin°A5-3
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deveriam ter entrado no caixa. Então, não se tratã- de recursos

futuros, não estou fazendo antecipação de receita. Quer dizer, o que

temos é um volume de recursos expressivos e que já deveriam estar no

rev.:

l''') 1 1 	 1

para liquidar essas dívidas com forneceddres até dezembro

seguindo orientação do Tribunala llacertar essa dívida.

não vai ter

receita

''' n 1

	

da Prefeitura,	 dé' estivesse provavelmente a gente não teria

	

,ft	 ;

incorrido em dívidas. E o Silvio vai complementar.
',),

0:PRSILVIO DIAS - Vou complementar. Bom dia, nobre Vereador,
¡ n 	 •,ii

t i t	 it,
bom dia os demais presentes.

,Aa

,Acho que isso é importante que fique bem claro para todos: não

se trata aqui de fazer algo que se assemelhe a uma antecipação de

receitas orçamentárias. A idéia de Prefeitura não é antecipar

recebimento futuro de crédito tributário futuro de um fato gerador que

irá ocorrer. Esses fatos geradores já ocorreram até dezembro de 2004

que são os créditos que podem ser parcelados nos termos da legislação

do PPI. Então, a idéia é que o Município hoje tem um fluxo de

de 2004, até

Então, é essa a ideia a

:?‘)

ter comprometimentd4d.e en
1'

. )ffi)11!4
futura. Quer(dizer; era uma

Então, é- não estamos querendo antecipar nada,

endividamento futuro nem comprometer

receita que deveria estar no caixa
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pagamento, uma previsão de pagamentos ao longo dos próxtfibrs-deà anos,

para quem parcelou em 120 vezes o PPI. Há um parcelamento em

percentual do faturamento que pode inclusive ultrapassar os dez anos.

E a idéia é que essa empresa possa se utilizar desse ,fluxo de
11':',44'

pagamentos que virá para o futuro, e de créditos tributárlbs
I)  
CU]o fato,t/or

gerador já ocorreu. E com esses recursos que podemoáf;captar pagar

dívidas também anteriores a 2004, dívidas que o Tribunal de Contas do

gerador já ocorreu. E com esses

dívidas também anteriores a 2004,

Município de São Paulo fez uma q 0 aoMunicípio de São Paulo fez uma recomendação 	 idd"do julgamento das.recomendação das

UM

contas no

Administração. Então, essa é mais

finanças do Município,

1.	 A
sott,

gas até ro • filti do mandato

Lm esfordotda atual Admini:
" 1,	 I,

de colocar o Tesouro, o

sentido

sanar as

de que sejam pagas da atual

Administração de

o caixa em

ordem. Obrigado.

O SR. PRESIDENTE	 osei•
11'

,;1

mais alguma inscrição?,(Paiisa) Não? Não hav(,..g	 n t•

neste momento, declaro encer

4

pública do projáo 'de lei 559/06. Lembrand

audiência conatará,-em notas taquigráficas arap

que tramita esta Casa. Muito obrigado a todos.
.' n .).,t,

,r	 •

,i111

nada a tratarnada a tratar

pública do 559/06.

.Neste momento, declaro áberta a...(G05declaro áberta a...(G05)

(Pausa)

1, 1
(g	 Police Neto -

1,	 I-
di.
Po ice Neto - Netinho) - Secretaria,

Não? Não havendo mais inscrição nem

declaro encerrada a nossa audiência

Lembrando que

arquivadas

À'
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Neste momento, declaro aberta a audiência púbTica	 ao'projeto

de lei 208/05, de autoria do Vereador Jorge Tadeu Mudalen, hoje

deputado federal, que altera a redação do art. 16, inciso VI, da Lei

13.701, de 24 de dezembro de 2003, e dá outras providências. Essa é a

lei que instituiu o Imposto Sobre Serviços de Qualque'r, Natureza.

1;i Oi"1"I'
Convido a fazer uso da palavra representandó, Ilneste momento, a

assessoria da Liderança dos Democratas na Casa, ),o"Dr. Areias. Muito

obrigado pela sua presença. 	 =	 —
,

O SR. LUIZ AREIAS DE CARVALHO t ) =1, iBom dia. Sr. Presidente,

Vereador Netinho, senhoras e senhores presentes. O então Vereador

.	 _ .
Estamos em segunda audiência pública.nt...antuo cm

Jorge Tadeu, hoje deputado federal5 t encaminhou há pouco ao gabinete do

Líder dos Democratas, uma solicitação para que aqui viéssemos
.4

representá-lo nesse projeio. Para essa finalidade, temos algumas
•

palavras a dizer.

O projeto 208/05 altera a redação do art. 16, inciso VI, da
-

Lei 13.701, d24»cie dezembro de 2003. O autor em sua justificativa

diz que cv , p lojeto objetiva estender a aplicação da alíquota de 2% a

todos ,, o de corretagem ou serviços de intermediação

praticados no âmbito dos mercados regulados e fiscalizados pelo Banco

Central ou pela Comissão de Valores Mobiliários. Acrescenta, adiante,

que hoje essas operações de valores mobiliários recolhem seu imposto a

uma alíquota de 5%. Enquanto que outros municípios, como Campinas, São

Caetano e Rio de Janeiro, para citar alguns, operam recolhendo 2%..

Depois de outras considerações, ele pede, então que em face do

interesse público de que se reveste a matéria, o apoio dos nobres
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Vereadores da Casa por ocasião da discussão e votação. 0~-±a—àinda

de acrescentar à justificativa do autor o que hoje, ainda no fax, ele

enfatiza. "A mudança, diz ele, tem por objetivo restabelecer a

competitividade do Município de São Paulo para com os demais,:entes da
t	 !

Federação, promovendo assim um tratamento mais igualitário .aos
'

contribuintes desse imposto. Hoje, conforme já ,eXp 'liditado, as
')	 1,

operações de valores mobiliários em São Paulo, reccilhém esse imposto a
L Int

uma aliquota de 5%, enquanto outros municipiOs», 'bOmo campinas, São

" 0
Caetano e Rio de Janeiro, para citar algUnsà,ãPlicam a esse serviço

aliquota de 2%".	 3-1

Essas são as principais razões pélas quais o Vereador sustenta

;
o seu projeto. Obrigado a todos.i' YL

,
O SR. PRESIDENTE ;(ilásé.' Ponce Neto - Netinho) - Quero,	 A

agradecer ao Dr. Areias,qUecontribuiu trazendo informações a cerca do

projeto de lei 208/05 „de autoria do então Vereador Jorge Tadeu
=5.,	 )

Mudalen, hoje depütad&federal.

Como 'abordamos duas matérias de redução de alíquota de ISS,
14,

quero sugerri!tque a secretaria solicitasse da Secretaria de Finanças

do Muni!Cipio de São Paulo, em especial do Setor de Administração

Tributária, o impacto financeiro dos PLs 208/05 e 442/05 para que com

essas informações possamos melhor embasar os debates que seguem a

partir dessa audiência pública.

Pergunto à secretaria se temos algum orador inscrito para

pronunciamento. (Pausa) Não havendo orador inscrito, declaro encerrada

esta audiência pública, lembrando que a integra desta audiência

constarão de notas taquigráficas arquivados com o projeto.



(1/~1 'Miai de Yeto (t/ (Á

rod.:G05 fl.:3 taq.:REGINA
Orador(es):
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Lembro a todos que esta foi a 15 & audiência pública realizada

pela Comissão de Finanças e Orçamento, motivo pelo qual agradeço a

presença de todos na garantia de estarmos aqui nas audiências públicas

tornando universal a informações sobre os projetos de lei :sue aqui
;)11.,	 )1	 •lítramitam.

t

Infelizmente, não poderemos levar à audiênciallSública o PL

118/02 de autoria do Vereador William Woo, hoje deriiitado federal - que
4; 1 4 1. ,

regulamenta a atividade de empresas que t*alSalhem com guarda e, t,	 'I.
estacionamento de veículos por manobristas ba 

t.
'tidade de São Paulo e dá

outras providências - que passaria porPsualt primeira audiência públicati,
por um fato objetivo: o entendimento dds membros desta comissão faz

: 1 1 r4,

com que sempre o Vereador proponente, um assessor de bancada ou do

próprio mandato venha fazer defesa oral. Até porque sem a defesa oral
C}11t

da matéria não teríamos b:Pcille em audiência pública debater, motivo

pelo qual cancelamos a, audiência pública do PL 118/02, convocando em

outra oportunidade, -tendo nessa ocasião a garantia de equipe do

mandato ou da,oLiderança para fazer a sustentação oral. Lógico que

sempre a sustentação oral feita pelo parlamentar proponente dá a esta
O

,
jt,	 1comissacdobrilho que sempre deve ter. Nesta ocasião, não tivemos a

-sorte ')de ter parlamentares para fazer isso, mas com certeza nas

próximas teremos.

Era isso que queria trazer. Agradeço a presença de todos,

deixando também convocados para a nossa reunião ordinária que

acontecerá às 13h neste plenário.

Muito obrigado. Até às 13h.

Estão encerrados os trabalhos.



Segue(m) juntado(s), nesta
data, documento(s) e 'fotha
de ínforrn57::-.5 rtitgi,cados sob
n°	
Em  o /.	
Ass.:

Eva Pedoiski
Assistente Parlamentar

RF 100.453



RESIDENTE

O parecer, portanto, é 15 Jim 2007

FAVORÁVEL.

• LIDO HOJE

CÂMA 1 YffsT CPAIA
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CIPAI/DES11~1,0

•

PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES REUNIDAS DE POLÍTICA
URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; E FINANÇAS E
ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 313/06

Visa o presente de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Vereador
Russomano, Incluir o item 9.3.6, da seção 9.3 — Instalações Prediais do Capítulo
9— Componentes (Materiais, Elementos Construtivos e Equipamentos) da Lei
n° 11.228, de 25 de junho de 1992, e do Decreto Regulamentador n° 32.329, de
24 de setembro de 1992 do Código de Obras e Edificações (C.O.E.) do Município
e dar outras providências.

No mérito, a Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, nada
tem a opor, uma vez que a proposta de lei pretende obrigar a instalação de
sistema de aquecimento solar como apoio ao gás ou energia elétrica em local
devidamente especificados, obedecendo as normas técnicas—,existentes--
contribuindo, assim, para a economia de energia. 	 I Equipe de Taquigrafia

e Revisão

e G r)-4 1
Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor, uma vez que as.;Clápesas
decorrentes da execução da lei correrão por conta de dotações orçamentárias
próprias, suplementadas, se necessário, de modo que o parecer é

FAVORÁVEL.

Sala das Comissões Reunidas, em
•

COMISSÃO DE POLITICA URBANA, M 10'
POLITANA E MEIO AMBIEN

2M. Já

INANÇAS E ORÇAMENTO

ÕÁ) A „
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"PL 313/2006, do Vereador RUSSUMANNO(PP)

Inclui o item 9.3.6, da seção 9.3 - Instalações Prediais do

Capítulo 9 - Componentes 9MATERIAIS Elementos Construtivos e
h'.

o '4,Equipamentos) da Lei n° 11.228, de 25 de Juno de 1992, 9e ido4IDecreto

	

24 1	 '

1 14 k. 	 it
Regulamentador n° 32.329, de 24 de setembro de 1992 do, Código de Obras

<J11/4i.,1k
e Edificações(c.O.E.) do Município, e dá outras proVidências.",

, k1	 t i,	 II

I tt	 kit

oti t. ti , À)
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rqdrigues - PR) - Peço ao Sr.

"Éld

Secretário que faça a leitura do parecerldâs Comissões reunidas ao PL
ok

1k

RR1/9rIn g331/2006.	
'It,

1 r4 "flakt

0/,	 "RO"
- É lido o seguinte: '(Parecer conjunto das Comissões reunidas

í ':ta 	 11
14411

i,

ao PL 331/2006). o,. kr 4'
O	 h

O SR. PRESJEIMTE (Antonio Carlos Rodrigues - PR) - Em
III

discussão. Não hã oradores inscritos; está encerrada a discussão. A•I t d/'
101

votos o subsattà06 da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação
4ItI)

Participata.yat Jt,Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os

1
contrárids,0 ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação,

401 tiÇtf
manifestiem-se agora. (Pausa) Está aprovado.

i t to
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RESIDENTE
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Ev 41Ski

Assister.te rarlamentar
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SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LE1-1

Vereador Russomanno (PP)

l'37372IIDE

Acrescenta o item 9.3.5 à Seção 9.3 —

Instalações Prediais do Anexo I da Lei n°

11.228, de 25 de junho de 1992 (Código de

Obras e Edificações), e dispõe sobre a

instalação de sistema de aquecimento de

água por energia solar nas novas edificações

do Município de São Paulo.

DECRETA:

Art. 1°. Fica acrescido o item 9.3.5 à Seção 9.3 — Instalações Prediais do Anexo I da

Lei n° 11.228, de 25 de junho de 1992 (Código de Obras e Edificações), com a

seguinte redação:

"9.3.5 As edificações novas deverão ser providas de instalações

destinadas a receber sistema de aquecimento de água por meio do

aproveitamento da energia solar, na conformidade das disposições de

lei específica sobre a matéria". (NR)

Art. 2°. É obrigatória a instalação de sistema de aquecimento de água por meio do

aproveitamento da energia solar, nas novas edificações do Município de São Paulo,

destinadas às categorias de usoingdié-Mal;_e-daó i fégidéncial, na conformidade do
e

•



do proc.
20t*

lski

Assistent _rialnentar
EN	 O

RF

disposto nesta lei e no item 9.3.5 da Seção 9.3 — Instalações Prediais do Anexo I da

Lei n° 11.228, de 25 de junho de 1992 (Código de Obras e Edificações).

Art. 3°. A obrigatoriedade estabelecida no artigo 2° desta lei aplica-se, na categoria de

uso não residencial, às seguintes atividades de comércio, de prestação de serviços

públicos e privados, e industriais:

I - hotéis, motéis e similares;

II - clubes esportivos, casas de banho e sauna, academias de ginástica e lutas

marciais, escolas de esportes, estabelecimentos de locação de quadras esportivas;

III - clinicas de estética, institutos de beleza, cabelereiros e similares;

IV - hospitais, unidades de saúde com leitos, casas de repouso;

V - escolas, creches, abrigos, asilos e albergues;

VI - quartéis;

VII - indústrias, se a atividade setorial especifica demandar água aquecida no

processo de industrialização ou, ainda, quando disponibilizar vestiários para seus

funcionários;

VIII - lavanderias industriais, de prestação de serviço ou coletivas, em edificações de

qualquer uso, que utilizem em seu processo água aquecida.

Art. 4°. A obrigatoriedade estabelecida no artigo 2° desta lei se aplica às edificações

novas ou não, isoladas ou agrupadas horizontal ou verticalmente ou superpostas, da

categoria de uso residencial, ou integrantes de conjunto de instalações de usos não

residenciais, que venham a contemplar a construção de piscina de água aquecida.

Art. 5°. Nas novas edificações destinadas ao uso residencial multifamiliar ou

unifamiliar, que possuam até 3 (três) banheiros por unidade habitacional, deverão ser

executadas, em seus sistemas de instalações hidráulicas, as prumadas e a respectiva

rede de distribuição, a permitirem a instalação do reservatório térmico e das placas

coletoras de energia solar.

Art. 6°. Decreto especifico a ser editado pelo Executivo definirá as normas de

implantação, os procedimentos pertinentes e os prazos para inicio da aplicação desta

lei às novas edificações destinadas às Habitações de Interesse Social — HIS.

Art. 7°. A emissão do Certificado de Conclusão ou Auto de Regularização previstos na

Lei n° 11.228, de 1992, fica condicionada ao cumprimento do disposto nesta lei.
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E'a Petsici

Assistenreiktrlamentar
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contar da data de sua publicação.

Art. 8°. Os sistemas de instalações hidráulicas e os equipamentos de aquecimento de

água por energia solar de que tratam esta lei deverão ser dimensionados para

atender, no mínimo, 40% (quarenta por cento) de toda a demanda anual de energia

necessária para o aquecimento de água sanitária e água de piscinas, de acordo com a

Metodologia de Avaliação da Contribuição Solar estabelecida no Anexo Único

integrante desta lei.

Parágrafo único. Os equipamentos mencionados no "caput" deste artigo deverão ter

sua eficiência comprovada por órgão técnico, credenciado pelo Instituto Nacional de

Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial — INMETRO.

Art. 9°. Para o efeito de aplicação do artigo 5° desta lei, define-se banheiro como o

aposento dotado de vaso sanitário, possuindo ou não, em suas instalações,

aquecimento de água sanitária por toda e qualquer fonte de energia.

Art. 10. O somatório das áreas de projeção dos equipamentos, constituídos pelas

placas coletoras e reservatórios térmicos, não será computável para efeito do cálculo

do coeficiente de aproveitamento básico e máximo previsto na Legislação de

Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo — LPUOS.

Parágrafo único. A área de projeção mencionada no "caput" deste artigo refere-se ao

resultado da aplicação dos parâmetros contidos no Anexo Único.

Art. 11. O disposto nesta lei não se aplica às edificações nas quais seja tecnicamente

inviável alcançar as condições que correspondam à demanda anual de energia

necessária para aquecimento de água por energia solar, na conformidade do disposto

no seu artigo 8°.

Parágrafo único. O enquadramento na situação prevista no "caput" deste artigo

deverá ser comprovado por meio de estudo técnico elaborado por profissional

habilitado, que demonstre a inviabilidade de atendimento à exigência legal, consoante

os parâmetros estabelecidos no Anexo Único.

rt. 12. Aplica-se o disposto nesta lei aos projetos de novas edificações

p tocolizados a partir da data de publicação de seu decreto regulamentar.

A. 13. O Executivo regulamentará esta lei no prazo O 1Q (cento e vinte) dias, a

Art. 14. As despesas decorrentes da execução desta\lei correrão por conta de

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 15. Esta lei entrará em vigor na data de sua publica
Substitutivo PL 313-06 3 Versão 	 ,- \ 7
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Metodologia de Avaliação da Contribuição Solar (Fração Solar)

Passo 1: estimar o volume diário de água quente a ser consumida pela edificação;

Passo 2: calcular a quantidade de energia necessária para aquecer o volume diário;

E = V.Cp*(t2-t i )*30/3600

Onde:

E — demanda de energia por dia em kWh/mês

V — volume diário de água quente a ser aquecida em litros

Cp — calor específico da água constante de 4,18 kJ/kg°C

t2 - temperatura da água quente requerida para o uso específico, em °C

t 1 —temperatura de água fria igual a 20, 2°C (média histórica da temperatura média do Município

de São Paulo)

Passo 3: determinar a produção de energia dos coletores solares no Município de São Paulo

A produção de energia dos coletores solares será determinada a partir da consulta à tabela vigente de

Sistemas e Equipamentos para Aquecimento Solar de Água do INMETRO — Instituto Nacional de

Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial. Esta tabela é atualizada constantemente e lista todos

os produtos brasileiros etiquetados.

Para calcular a Produção Média Mensal de Energia em kWh de qualquer coletor solar no Município de

São Paulo:

Pme (sp) = 0,65 X Pme (stabela do INMETRO)

Onde:

Pme(Sp) — Produção Média Mensal de Energia Específica no Município de São Paulo, em

kWh/mês.rn2;

PMe(tabela do INMETRO) Produção Média Mensal de Energia Específica dos coletores solares

publicados na tabela de sistemas e equipamentos para aquecimento solar de água do

1NMETRO, em kWh/mês.m2

Passo 4: determinação da área de coletores solares necessária para atendimento da Contribuição

Solar (fração solar) segundo requisito desta lei:

AC = Feel X CS X E/Pme (SP)

(1)

(2)

(3)

Anexo Único integrante da Lei n° , de	 de •
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AC- área de coletores solares em m2

Fui — Fator de correção para desvio do Norte Geográfico i dicado na tãtrelei5.3

CS — Contribuição Solar (fração solar)

E — demanda de energia mensal em kWh/mês

Pme(sp) — Produção Média Mensal de Energia Específica do coletor solar no Município de São

Paulo em kWh/mês.m2

Os coletores solares devem ser orientados para o Norte Geográfico. Quando não for possível a

orientação ideal, deve-se aplicar um fator de correção para desvios do Norte Geográfico de acordo com

a Tabela 1 abaixo.

Tabela 1 — Fator de correção para desvio do Norte Geográfico

Desvio do Norte Geográfico

[para Leste ou Oeste]

Fcd

Até 30° 1

De 31 a 60° 1,13

De 61 a 90° 1,16

Exemplo: Um edifício residencial possui 10 andares com 4 apartamentos por andar e a água quente

será utilizada somente para o banho. Considerando um consumo de água quente por pessoa de 70 litros

a 45° C e uma média de 3 moradores por apartamento temos:

V = 40 apartamentos * 3 pessoas/apartamentos * 70 litros por pessoa = 8400 litros a 45° C

Utilizando a equação (1):

E = 8400 x 4,18 x (45 — 20,2) x 30 /3600 = 7256,48 kWh/mês

Considerando um coletor com Pme de 80,7 kWh/mês.m 2, segundo a tabela de sistemas e equipamentos

para aquecimento solar de água do INMETRO, determinamos sua Produção Média Mensal de Energia
110	 Específica do coletor solar na cidade de São Paulo utilizando a equação (2), sendo:

Pme (sp) = 0,65 x 80,7 = 52,45 kWhImês.m2

Para determinação da area coletora necessária para atender 70% da demanda de energia mensal,

considerando um desvio de 45° do Norte Geográfico aplicamos a equação (3), sendo:

AC=1,13 x 0,7 x 7256,48 / 52,45

AC = 109,43m2

Supondo que o coletor possua uma área de 2m2:

Quantidade de coletores = 109,43 /2 = 54,7 coletores

55 coletores

Conclusão: para atendimento da demanda de 8.400 litros de água por dia seriam necessários 118,26m2

de determinado coletor solar para atendimento a contribuição solar de 70%.

S
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PARECER CONJUNTO N° 	 /07
CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E PARTICIPAÇÃO
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; E DE
SUBSTITUTIVO APRESENTADO EM PLENÁRIO

DAS COMISSÕES REUNIDAS DE
LEGISLATIVA; POLÍTICA URBANA,

FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE
AO PROJETO DE LEI N° 0313/06.

Trata-se de Substitutivo apresentado em Plenário, ao Projeto de lei n° 0313/06, que

inclui o item 9.3.6, da seção 9.3 — Instalações Prediais do Capítulo 9 — Componentes

(Materiais, Elementos Construtivos e Equipamentos) da Lei n° 11.228, de 25 de junho de

1992 e do Decreto Regulamentador n° 32.329, de 24 de setembro de 1992 do Código de

Obras e Edificações (C.O.E.) do Município.

O Substitutivo apresentado em Plenário pelo autor, encontra amparo no art. 269, § 1°, do

Regimento Interno, teve por finalidade aperfeiçoar o projeto, sem, no entanto, modificar a

fundamentação apontada no parecer já emitido por esta Comissão, motivo pelo qual, no

que concerne ao aspecto jurídico do Substitutivo ora em exame, somos

PELA LEGALIDADE

Quanto ao mérito, a Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio

Ambiente opina pela aprovação do Substitutivo, tendo em vista o inegável

interesse público de que se reveste a matéria, sendo, portanto, FAVORÁVEL o

parecer.

A Comissão de Finanças e Orçamento se manifesta no sentido de que nada

obsta a sua regular tramitação, eis ue as despesas decorrentes com a execução

Parlamentar e Revisão

Secretaria cie Req.ctro

•

27 JUN 2007

SGP -
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FAVORÁVEL, portanto, o

Sala das Comissões R

E).EGISLAÇÃO PARTICIPATIVA,

POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIEWTE,

COMISSÃO DE CON

k.1 n
•

AS E ORÇAMENTO.
•	

COMISSÃO DE F á

correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se

necessário.
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- "PL 313 /2006, do Vereador RUSSOMANNO (PP) Inclui o item

9.3.6, da seção 9.3 - Instalações Prediais do Capítulo 9 - Componentes

(Materiais, Elementos Construtivos e Equipamentos) da Lei n?4,11.228,
t	 '1

11,1
de 25 de junho de 1992, e do Decreto Regulamentador n° 3 ,2 ..4 329 ,5 de 24

‘Pix
de setembro de 1992 do Código de Obras e EdificaçõdO w(C.O.E.) do

Município, e dá outras providências. FASE DA"DISCUSSÃO: 2 & DO
"

4,40
SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE COMISSÃO DE CONSTITIIIÇAd E JUSTIÇA E LEG.

14
PARTICIPATIVA APROVAÇÃO MEDIANTE VOTO FAVOWÁVkit DA MAIORIA ABSOLUTA

DOS MEMBROS DA CÂMARA."(14%""j'ketl`

‘kk,

O SR. PRESIDENTE (Antona ttCárlos Rodrigues - PR) - Há sobre a
4	 I

ot,tIOF
mesa um substitutivo que ser* lido.

it

kel 404 
„

- É lido o seguinte:
't	 '4

4:441S,
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues - PR) - Há sobre a

'14111
I Ilil kt

mesa parecer q'u fse'rá lido.

11 1 	 .411

"NS4'

,É 'lido o seguinte:
411.ws"

410'0 SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues - PR) - Em

discussão o PL 313/2006. Não há oradores inscritos; encerrada a

discussão. A votos o substitutivo do autor. Os Srs. Vereadores

favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que

desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa)

Aprovado. Vai à sanção.

DOS MEMBROS DA CÂMARA."
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do processo n.° O ( "" 3 1 31 Oç	 03 i Oi 2004 	 (a) 	   

I

À SGP - 23 - Sr. Supervisor,

O Substitutivo do Autor de fls. 40 a 44 ao presente Projeto de Lei foi

aprovado em 2 a discussão e votação na 139 a Sessão Extraordinária, em 26 de junho do

corrente, estando em condições de ser encaminhado à sanção.

03/07/2007

Ângela B din An reoni
Secretária e Apoio Legislativo

SGP 2

• Eva Ndolski •
Assistenté 'Parlamentar

RF .100.453 .•

BECEBIDO.EMSGP-23

thdu22_,_
As Jf. :Oh

•



'Sr. Orlando,

Oficiar ao Executivo encaminhando cópia autêntica, providenciar carta de
lei e registro.

27/06/07

JOSE Citi-STINTO SOUZA SANTOS
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo

Sr. Supervisor,

Oficiado conforme despacho de V.Sa.

2,21/06/07
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CAMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
São Paulo, r).M de 11/(j"11 de 2007.

(23 - OF-SGP23

r 23- 3250/2007

111	 Senhor Prefeito,

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei decretada pela
Câmara em sessão de 26 de junho do corrente, relativa ao Projeto de Lei no
313/06, de autoria do Vereador Russomanno, que acrescenta o item 9.3.5 à
Seção 9.3 - Instalações Prediais. do Anexo Ida Lei n o 11.228, de 25 de junho de
1992 (Código de Obras e Edificações), e dispõe sobre a instalação de sistema de
aquecimento de água por energia solar nas novas edificações do Município de
São Paulo.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

ANTONIVCARLOS RODRIGUES
/ Presidente

Anexo: Anexo único.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Gilberto Kassab
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

AS/okm
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	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 26 DE JUNHO DE

2007. Cópia extraída de fls. n o 40/42 do Processo. (PROJETO DE LEI No

313/06). (Ver. Russomanno - PP). Acrescenta o item 9.3.5 à Seção 9.3 -

Instalações Prediais do Anexo I da Lei n o 11.228, de 25 de junho de 1992

(Código de Obras e Edificações), e dispõe sobre a instalação de sistema de

aquecimento de água por energia solar nas novas edificações do Município de

São Paulo. A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: Art. 1 0 Fica acrescido

o item 9.3.5 à Seção 9.3 - Instalações Prediais do Anexo I da Lei n o 11.228, de

25 de junho de 1992 (Código de Obras e Edificações), com a seguinte redação:

"9.3.5 As edificações novas deverão ser providas de instalações destinadas a

receber sistema de aquecimento de água por meio do aproveitamento da energia

solar, na conformidade das disposições de lei específica sobre a matéria". (NR)

Art. 2 0 É obrigatória a instalação de sistema de aquecimento de água por meio

do aproveitamento da energia solar, nas novas edificações do Município de São

Paulo, destinadas às categorias de uso residencial e não-residencial, na

conformidade do disposto nesta lei e no item 9.3.5 da Seção 9.3 - Instalações

Prediais do Anexo I da Lei no 11.228, de 25 de junho de 1992 (Código de Obras

e Edificações). Art. 3 0 A obrigatoriedade estabelecida no art. 2 0 desta lei aplica-

se, na categoria de uso não-residencial, às seguintes atividades de comércio, de

prestação de serviços públicos e privados, e industriais: I - hotéis, motéis e

similares; II - clubes esportivos, casas de banho e sauna, academias de

/(Y 	 -
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ginástica e lutas marciais, escolas de esportes, estabelecimentos de locação de

quadras esportivas; III - clínicas de estética, institutos de beleza, cabeleireiros e

similares; IV - hospitais, unidades de saúde com leitos, casas de repouso; V -

escolas, creches, abrigos, asilos e albergues; VI - quartéis; VII - indústrias, se a

atividade setorial específica demandar água aquecida no processo de

industrialização ou, ainda, quando disponibilizar vestiários para seus

funcionários; VIII - lavanderias industriais, de prestação de serviço ou coletivas,

em edificações de qualquer uso, que utilizem em seu processo água aquecida.

Art. 40 A obrigatoriedade estabelecida no art. 2 0 desta lei se aplica às edificações

novas ou não, isoladas ou agrupadas horizontal ou verticalmente ou superpostas,

da categoria de uso residencial, ou integrantes de conjunto de instalações de

usos não-residenciais, que venham a contemplar a construção de piscina de

água aquecida. Art. 50 Nas novas edificações destinadas ao uso residencial

multifamiliar ou unifamiliar, que possuam até 3 (três) banheiros por unidade

habitacional, deverão ser executadas, em seus sistemas de instalações

hidráulicas, as prumadas e a respectiva rede de distribuição, a permitirem a

instalação do reservatório térmico e das placas coletoras de energia solar. Art. 60

Decreto específico a ser editado pelo Executivo definirá as normas de

implantação, os procedimentos pertinentes e os prazos para início da aplicação

desta lei às novas edificações destinadas às Habitações de Interesse Social -

HIS. Art. 70 A emissão do Certificado de Conclusão ou Auto de Regularização
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previstos na Lei n o 11.228, de 1992, fica condicionada ao cumprimento do

disposto nesta lei. Art. 80 Os sistemas de instalações hidráulicas e os

equipamentos de aquecimento de água por energia solar de que tratam esta lei

deverão ser dimensionados para atender, no mínimo, 40% (quarenta por cento)

de toda a demanda anual de energia necessária para o aquecimento de água

sanitária e água de piscinas, de acordo com a Metodologia de Avaliação da

Contribuição Solar estabelecida no Anexo Único integrante desta lei. Parágrafo

único. Os equipamentos mencionados no "caput" deste artigo deverão ter sua

eficiência comprovada por órgão técnico, credenciado pelo Instituto Nacional de

Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial - INMETRO. Art. 9 0 Para o efeito

de aplicação do art. 5 0 desta lei, define-se banheiro como o aposento dotado de

vaso sanitário, possuindo ou não, em suas instalações, aquecimento de água

sanitária por toda e qualquer fonte de energia. Art. 10. O somatório das áreas de

projeção dos equipamentos, constituídos pelas placas coletoras e reservatórios

térmicos, não será computável para efeito do cálculo do coeficiente de

aproveitamento básico e máximo previsto na Legislação de Parcelamento, Uso e

Ocupação do Solo - LPUOS. Parágrafo único. A área de projeção mencionada no

"caput" deste artigo refere-se ao resultado da aplicação dos parâmetros contidos

no Anexo Único. Art. 11. O disposto nesta lei não se aplica às edificações nas

quais seja tecnicamente inviável alcançar as condições que correspondam à

demanda anual de energia necessária para aquecimento de água por energia

3
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solar, na conformidade do disposto no seu art. 8 0 . Parágrafo único. O

enquadramento na situação prevista no "caput" deste artigo deverá ser

comprovado por meio de estudo técnico elaborado por profissional habilitado,

que demonstre a inviabilidade de atendimento à exigência legal, consoante os

parâmetros estabelecidos no Anexo Único. Art. 12. Aplica-se o disposto nesta lei

aos projetos de novas edificações protocolizadas a partir da data de publicação

de seu decreto regulamentar. Art. 13. O Executivo regulamentará esta lei no

prazo de 120 (cento e vinte) dias, a contar da data de sua publicação. Art. 14.

As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. Art. 15. Esta lei entrará

(ORL	 KOCI MENDES
em vigor na data de sua publicação. Eu, 	 Téc co Administrativo	 , extraí a

presente cópia fielmente de fls. do livro competente n o 59 e digitei. Eu,
ir*CREUSA LEONI	 — VA ZACARIAS

Técnico Administrativo	 , a conferi. São Paulo, 27 de junho de 2007.

JOSÉ CR~ SANTOSI TI O SOUZA
Supervisor de, Finalização do Processo Legislativo, Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo

ÂNGEVVRDIN ANDREONI
Visto, Secre ia e Apoio Legislativo , Secretária de Apoio Legislativo da Câmara

Municipal de São Paulo.-

4
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LEI No j4. 1-159 DE 05 DE ?ilida.,40 DE 2007.,

Acrescenta o item 9.3.5 à Seção 9.3 -
Instalações Prediais do Anexo I da Lei no
11.228, de 25 de junho de 1992 (Código
de Obras e Edificações), e dispõe sobre a
instalação de sistema de aquecimento de
água por energia solar nas novas
edificações do Município de São Paulo.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 26 de junho de 2007,
decretou a seguinte lei:

Art. 10 Fica acrescido o item 9.3.5 à Seção 9.3 - Instalações Prediais
do Anexo I da Lei no 11.228, de 25 de junho de 1992 (Código de Obras e
Edificações), com a seguinte redação:

"9.3.5 As edificações novas deverão ser providas de instalações
destinadas a receber sistema de aquecimento de água por meio do
aproveitamento da energia solar, na conformidade das disposições
de lei específica sobre a matéria". (NR)

Art. 20 É obrigatória a instalação de sistema de aquecimento de
água por meio do aproveitamento da energia solar, nas novas edificações do
Município de São Paulo, destinadas às categorias de uso residencial e não-
residencial, na conformidade do disposto nesta lei e no item 9.3.5 da Seção 9.3 -
Instalações Prediais do Anexo I da Lei no 11.228, de 25 de junho de 1992 (Código de
Obras e Edificações).

Art. 30 A obrigatoriedade estabelecida no art. 2 0 desta lei aplica-se,
na categoria de uso não-residencial, às seguintes atividades de comércio, de
prestação de serviços públicos e privados, e industriais:

I - hotéis, motéis e similares;
II - clubes esportivos, casas de banho e sauna, academias de

ginástica e lutas marciais, escolas de esportes, estabelecimentos de locação de
quadras esportivas;

III - clínicas de estética, institutos de beleza, cabeleireiros e
similares;

IV - hospitais, unidades de saúde com leitos, casas de repouso;
V - escolas, creches, abrigos, asilos e albergues;
VI - quartéis;

1
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VII - indústrias, se a atividade setorial específica demandar água
aquecida no processo de industrialização ou, ainda, quando disponibilizar vestiários
para seus funcionários;

VIII - lavanderias industriais, de prestação de serviço ou coletivas,
em edificações de qualquer uso, que utilizem em seu processo água aquecida.

Art. 40 A obrigatoriedade estabelecida no art. 2 0 desta lei se aplica
às edificações novas ou não, isoladas ou agrupadas horizontal ou verticalmente ou
superpostas, da categoria de uso residencial, ou integrantes de conjunto de
instalações de usos não-residenciais, que venham a contemplar a construção de
piscina de água aquecida.

Art. 50 Nas novas edificações destinadas ao uso residencial
multifamiliar ou unifamiliar, que possuam até 3 (três) banheiros por unidade
habitacional, deverão ser executadas, em seus sistemas de instalações hidráulicas,
as prumadas e a respectiva rede de distribuição, a permitirem a instalação do
reservatório térmico e das placas coletoras de energia solar.

Art. 60 Decreto específico a ser editado pelo Executivo definirá as
normas de implantação, os procedimentos pertinentes e os prazos para início da
aplicação desta lei às novas edificações destinadas às Habitações de Interesse Social
- HIS.

Art. 70 A emissão do Certificado de Conclusão ou Auto de
Regularização previstos na Lei no 11.228, de 1992, fica condicionada ao
cumprimento do disposto nesta lei.

Art. 80 Os sistemas de instalações hidráulicas e os equipamentos de
aquecimento de água por energia solar de que tratam esta lei deverão ser
dimensionados para atender, no mínimo, 40% (quarenta por cento) de toda a
demanda anual de energia necessária para o aquecimento de água sanitária e água
de piscinas, de acordo com a Metodologia de Avaliação da Contribuição Solar
estabelecida no Anexo Único integrante desta lei.

Parágrafo único. Os equipamentos mencionados no "caput" deste
artigo deverão ter sua eficiência comprovada por órgão técnico, credenciado pelo
Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial - INMETRO.

Art. 9 0 Para o efeito de aplicação do art. 5 0 desta lei, define-se
banheiro como o aposento dotado de vaso sanitário, possuindo ou não, em suas
instalações, aquecimento de água sanitária por toda e qualquer fonte de energia.

Art. 10. O somatório das áreas de projeção dos equipamentos,
constituídos pelas placas coletoras e reservatórios térmicos, não será computável
para efeito do cálculo do coeficiente de aproveitamento básico e máximo previsto na
Legislação de Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo - LPUOS.

2
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Parágrafo único. A área de projeção mencionada no "caput" deste
artigo refere-se ao resultado da aplicação dos parâmetros contidos no Anexo Único.

Art. 11. O disposto nesta lei não se aplica às edificações nas quais
seja tecnicamente inviável alcançar as condições que correspondam à demanda
anual de energia necessária para aquecimento de água por energia solar, na
conformidade do disposto no seu art. 80.

Parágrafo único. O enquadramento na situação prevista no "caput"
deste artigo deverá ser comprovado por meio de estudo técnico elaborado por
profissional habilitado, que demonstre a inviabilidade de atendimento à exigência
legal, consoante os parâmetros estabelecidos no Anexo Único.

Art. 12. Aplica-se o disposto nesta lei aos projetos de novas
edificações protocolizadas a partir da data de publicação de seu decreto
regulamentar.

Art. 13. O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 120 (cento e
vinte) dias, a contar da data de sua publicação.

Art. 14. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por
conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 15. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Câmara Municipal de São Paulo, 27 de junho de 2007.

JCSS/krms
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São Paulo, 29 de junho de 2007.

Recebi ofício SGP-23 no 3250, de 29.06.2007,
encaminhando ao Executivo cópia autêntica de lei decretada pela Câmara,

relativa ao Projeto de Lei n o 313/06, de autoria do Vereador Russomanno.

Anexo: Anexo Único.
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. LEI N°14.459, DE 3 DE JULHO DE 2007

: (Projeto de Lei n°313/06,
' do Vereador Russonianno - PP)
,	 Acrescenta o item 9.3.5 à Seção 9.3 —
• Instalações Prediais do Anexo Ida Lei n°
'1	 11.228, de 25 de junho de 1992 (C&
1
I	 digo de Obras e Edificações), e dispõe
1	 sobre a instalação de sistema de aqueci-
i mento de água por energia solar nas

novas edificações do Município de São
Paulo.

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso
das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a

/ Cámara Municipal, em sessão de 26 de junho de 2007, de-
'	 cretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1° Fica acrescido o item 9.3.5 à Seção 9.3 — Instalações
Prediais do Anexo Ida Lei n°11.228, de 25 de junho de 1992

. (Código de Obras e Edificações), com a seguinte redação:
'9.3.5 As edificações novas deverão ser providas de
instalações destinadas a receber sistema de aqueci-
mento de água por meio do aproveitamento da
energia solar, na conformidade das disposições de lei

-,	 especifica sobre a matéria". (NR)
Art 2° É obrigatória a instalação de sistema de aquecimento
de água por meio do aproveitamento da energia solar, nas
novas edificações do Município de São Paulo, destinadas às
categorias de uso residencial e não-residencial, na conformi-
dade do disposto nesta lei e no item 9.3.5 da Seção 9.3 — Ins-
talações Prediais do Anexo I da Lei n° 11.228, de 25 de junho
de 1992 (Código de Obras e Edificações).
Art. 3° A obrigatoriedade estabelecida no art. 2° desta lei
aplica-se, na categoria de uso não-residencial, às seguintes ati-
vidades de comércio, de prestação de serviços públicos e pri-
vados, e industriais:
I — hotéis, motéis e similares;
II — clubes esportivos, casas de banho e sauna, academias de

Í ginástica e lutas marciais, escolas de esportes, estabeleci-
' mentos de locação de quadras esportivas;

III — clinicas de estética, institutos de beleza, cabeleireiros e si-
milares;
IV — hospitais, unidades de saúde com leitos, casas de re-
pouso;
V — escolas, creches, abrigos, asilos e albergues;

; VI — quartéis;
VII — indústrias, se a atividade setorial específica demandar
água aquecida no processo de industrialização ou, ainda,
quando disponibilizar vestiários para seus funcionários;
VIII — lavanderias industriais, de prestação de serviço ou cole-

I

tivas, em edificações de qualquer uso, que utilizem em seu
processo água aquecida.
Art 4° A obrigatoriedade estabelecida no art 2° desta lei se
aplica às edificações novas ou não, isoladas ou agrupadas ho-
rizontal ou verticalmente ou superpostas, da categoria de uso
residencial, ou integrantes de conjunto de instalações de usos
não-residenciais, que venham a contemplar a construção de
piscina de água aquecida.
Art. 5° Nas novas edificações destinadas ao uso residencial

• multifamiliar ou unifamiliar, que possuam até 3 (três) ba-
IL-- nheiros por unidade habitacional, deverão ser executadas, em

 -	

seus sistemas de instalações hidráulicas, as prumadas e a res-
pectiva rede de distribuição, a permitirem a instalação do re-
servatório térmico e das placas coletoras de energia solar.
Art. 6° Decreto específico a ser editado pelo Executivo definirá
as normas de implantação, os procedimentos pertinentes e os
prazos para início da aplicação desta lei às novas edificações
destinadas às Habitações de Interesse Social — HIS.
Art. 7° A emissão do Certificado de Conclusão ou Auto de Re-
gularização previstos na Lei n°11.228, de 1992, fica condicio-
nada ao cumprimento do disposto nesta lei.
Art. 8° Os sistemas de instalações hidráulicas e os equipa-
mentos de aquecimento de água por energia solar de que
tratam esta lei deverão ser dimensionados para atender, no
mínimo, 40% (quarenta por cento) de toda a demanda anual
de energia necessária para o aquecimento de água sanitária e
água de piscinas, de acordo com a Metodologia de Avaliação
da Contribuição Solar estabelecida no Anexo Único integrante
desta lei.
Parágrafo único. Os equipamentos mencionados no "caput"
deste artigo deverão ter sua eficiência comprovada por órgão
técnico, credenciado pelo Instituto Nacional de Metrologia,
Normalização e Qualidade Industrial — INMETRO.
Art. 9° Para o efeito de aplicação do art. 5° desta lei, define-se
banheiro como o aposento dotado de vaso sanitário, pos-
suindo ou não, em suas instalações, aquecimento de água sa-
nitária por toda e qualquer fonte de energia.
Art. 10. O somatório das áreas de projeção dos equipamentos,
constituídos pelas placas coletoras e reservatórios térmicos,
não será computável para efeito do cálculo do coeficiente de
aproveitamento básico e máximo previsto na Legislação de
Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo — LPUOS.
Parágrafo único. A área de projeção mencionada no "capur
deste artigo refere-se ao resultado da aplicação dos parâme-
tros contidos no Anexo Único.
Art. 11. O disposto nesta lei não se aplica às edificações nas
quais seja tecnicamente inviável alcançar as condições que
correspondam à demanda anual de energia necessária para
aquecimento de água por energia solar, na conformidade do
disposto no seu art. 8°.
Parágrafo único. O enquadramento na situação prevista no
"caput" deste artigo deverá ser comprovado por meio de es-
tudo técnico elaborado por profissional habilitado, que de-
monstre a inviabilidade de atendimento à exigência legal, con-
soante os parámetros estabelecidos no Anexo Único.
Art. 12. Aplica-se o disposto nesta lei aos projetos de novas
edificações protocolizadas a partir da data de publicação de
seu decreto regulamentar.
Art 13. O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 120
(cento e vinte) dias, a contar da data dessa publicação.
Art. 14. As despesas decorrentes da execução desta lei cor-
rerão por conta de dotações orçamentárias próprias, suple-
mentadas se necessário.
Art. 15. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 3 de julho de
2007, 454° da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 3 de julho
de 2007.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Muni-
cipal
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Anexo único Integrante da Lei n° 14.459 , de 3 de Julho de 2007

Metodologia de Avaliação da Contribuição Solar (Fração Solar)

Passo 1: estimar o volume diário de água quente a ser consumida pela edificação;

Passo 2: calcular a quantidade de energia necessária para aquecer o volume diário;

E = V.Cp*(trti )30/3600	 1	 (1)

Onde:

E — demanda de energia por dia em kWh/més

V — volume diário de água quente a ser aquecida em litros

Cp — calor específico da água constante de 4,18 kJ/kg°C

t2 - temperatura da água quente requerida para o uso especifico, em °C

tl —temperatura de água fria igual a 20, 2°C (média histórica da temperatura média do Municipio

de São Paulo)

Passo 3: determinar a produção de energia dos coletores solares no Município de São Paulo

A produção de energia dos coletores solares será determinada a partir da consulta à tabela vigente de

Sistemas e Equipamentos para Aquecimento Solar de Água do INMETRO — Instituto Nacional de

Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial. Esta tabela é atualizada constantemente e lista todos

os produtos brasileiros etiquetados.

Para calcular a Produção,Média ,Mensal de Energia oiti kWh de qualquer coletor solar no Município de.	 .	 .	 .	 .	 .	 .
São Paulo:

Pele Np) 0,65 X PMe Gabara*, mamo)

Onde:

Pme(w) — Produção Média Mensal de Energia Específica no Município de São Paulo, em
kWh/més.m2;

Pme(~, ao mamo) — Produção Média Mensal de Energia Especifica dos coletores solares
publicados na tabela de sistemas e equipamentos para aquecimento solar 'de água do
INMETRO, em kWh/mês.m2

Passo 4: determinação da área de coletores solares necessária para atendimento da Contribuição
Solar (fração solar) segundo requisito desta lei:

AC = Fed x CS x E/Pme (se)

Onde:

AC - área de coletores solares em m2

F— Fator de correção para desvio do Norte Geográfico indicado na tabela 1

CS — Contribuição Solar (fração solar)

E — demanda de energia mensal em kWh/mês	 •
Pme(se) — Produção Média Mensal de Energia Específica do coletor solar no Município de São
Paulo em kWh/mês.m2

Os coletores solares devem ser orientados para o Norte Geográfico. Quando não for possível a

orientação ideal, deve-se aplicar um fator de correção para desvios do Norte Geográfico de acordo com
a Tabela 1 abaixo.
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Tabela 1 — Fator de correção para desvio do Norte Geográfico

Desvio do Norte Geográfico

[para Leste ou Oeste]

Fed

Até 30° 1

De 31 a 60° 1,13

,	 De 61 a 90° 1,16

1
Exemplo: Um edifício residencial possui 10 andares com 4 apartamentos por andar e a água quente

será utilizada somente para o banho. Considerando um consumo de água quente por pessoa de 70 litros

a 45° C e uma média de 3 moradores por apartamento temos:

V = 40 apartamentos • 3 pessoas/apartamentos • 70 litros por pessoa = 8400 litros a 45°C

Utilizando a equação (1):

E = 8400x 4,18 x (45— 20,2) x 30/ 3600 = 7256,48 kWhinuls

Considerando um coletor com Pme de 80,7 kWhimés.rn2, segundo a tabela de sistemas e equipamentos

para aquecimento solar de água do INMETRO, determinamos sua Produção Média Mensal de Energia

Específica do coletor solar na cidade de São Paulo utilizando a equação (2), sendo:

Pmemp) = 0,65 x 80,7 = 52,45 kVVh/mês.m 2 -

Para determinação da area coletora necessária para atender 70% da demanda de energia mensal,

considerando um desvio de 45° do Norte Geográfico aplicamos a equação (3), sendo:

AC=1,13 x 0,7 x 7256,48 / 52,45

AC = 109,43m2

Supondo que o coletor possua uma área de 2m:

Quantidade de coletores = 109,43 / 2 = 54,7 coletores

55 coletores

Conclusão: para atendimento da demanda de 8.400 litros de água por dia seriam necessários 118,26m2

de determinado coletor solar para atendimento a contribuição solar de 70%.
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